
 

Módulo 13: Debate e Resumo 

 

Durante o estudo dos diversos módulos, você ficou conhecendo os vários 
ativos de propriedade intelectual e seus diferentes tipos de proteção. Os 
módulos enfatizaram as vantagens das proteções em termos dos direitos do 
titular. Um tema latente em todas essas explicações é que os criadores de 
propriedade intelectual podem gerar retorno financeiro pelo exercício de seus 
direitos. A simples detenção de direitos da propriedade intelectual não gera 
dinheiro. Para que produza renda, os titulares de direitos devem explorá-los 
financeiramente por meio de vários tipos de contratos comerciais, inclusive 
contratos de licença e/ou cessão de direitos.  De uma certa maneira, todos 
esses contratos comerciais são uma tentativa de transformar a propriedade 
intelectual em capital intelectual. 

Os próximos segmentos de áudio são irão ajudá-lo a recordar os conceitos 
abrangidos pelos módulos precedentes, dando exemplos da criação de riqueza a 
partir de direitos da propriedade intelectual. 
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Segmento de áudio 1: Fala-se muito de propriedade intelectual, mas 
eu já ouvi também a expressão capital 
intelectual. Qual é a diferença? 

 

A propriedade intelectual se baseia em leis que prevêem a proteção de 
certas criações do espírito, tais como invenções, filmes, livros, músicas, 
etc. O capital intelectual abrange a propriedade intelectual, mas também 
outros elementos que uma empresa pode utilizar para se firmar no 
mercado, por exemplo, listas de clientes, métodos de formação, métodos 
de controle de qualidade ou procedimentos de teste de qualidade.  Tudo 
isso é capital intelectual, mas não devemos esquecer que o maior capital 
intelectual de uma empresa é sua mão de obra. 

A propriedade intelectual nem sempre é capital intelectual no sentido 
estritamente monetário, porque a patente de uma invenção que não é 
colocada no mercado e explorada pela empresa não vale o papel em que 
está impressa.  A patente de uma invenção deve ser explorada num 
esquema comercial; tal fato irá dar à empresa uma vantagem sobre a 
concorrência, porque ao explorá-la, e portanto impedindo terceiros de 
colocar produto similar no mercado, a empresa pode realizar cada vez mais 
lucros.  O mesmo se aplica às marcas registradas. A marca que não é 
conhecida do público não vale muito, mas uma marca como a Coca-Cola, 
diremos, vale bilhões.  Contudo, há quem diga que a marca  Coca-Cola 
não tem preço porque nunca foi posta à venda. Então temos de fazer a 
diferença entre custo, preço e valor. 
 
Que distinção você faz entre essas noções? 
 
O valor de uma marca é, de fato, baseado em quanto uma pessoa se 
dispõe a pagar para adquiri-la.  Por exemplo, se alguém se dispuser a 
pagar um milhão de dólares por uma marca, esse poderá ser o valor, mas 
não é o preço, porque o proprietário pode não querer vendê-la. Então, não 
há preço estabelecido se não houver transação; o preço será determinado 
pela própria transação. E a propriedade intelectual adquire um valor se for 
oferecida no mercado e se houver alguém disposto a comprá-la. 
 
Tomemos o exemplo de uma invenção. O famoso material têxtil de fixação 
Velcro foi inventado por um suíço que, infelizmente, não tirou muito 
proveito monetário de sua invenção, que hoje em dia é usada em todo o 
mundo, porque ele não conseguiu colocá-la no mercado durante o prazo de 
vigência da patente do Velcro.  De fato, seu único lucro veio de um contrato 
com a NASA, que utilizou parte de sua invenção para o fechamento das 
roupas espaciais dos astronautas.  Em contrapartida, a invenção gerou 
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grandes lucros para os usuários posteriores, que a exploram desde que a 
invenção caiu no domínio público; as empresas que usam o Velcro 
atualmente não têm de pagar quaisquer “royalties” ou remuneração de 
licença ao inventor. Este é só um exemplo. Outras invenções geraram  
consideráveis lucros para seus proprietários; eu poderia lhe dar o exemplo 
do sistema Dolby de redução de ruído para equipamento de som 
estereofônico de alta fidelidade, que foi inventado e eficientemente 
comercializado através de contratos de licenciamento em todo o setor 
industrial, e outros acordos que demonstraram as vantagens do sistema 
Dolby para as licenças, quando a tecnologia atinge o usuário final: o 
consumidor em busca de música de qualidade superior. 
 
Ou seja, o contrato de licença previa que cada fabricante que incorporasse 
a técnica pagasse uma remuneração à Dolby? 
 
É isso mesmo. Cada fabricante devia pagar uma quantia para utilizar o 
sistema Dolby, sob certas condições. Por exemplo, o fabricante tinha a 
obrigação de deixar claro para o consumidor que o sistema Dolby estava 
sendo usado, o que em contrapartida era uma publicidade indireta para ele, 
e que ninguém poderia usar o sistema Dolby sem celebrar um contrato de 
licença com o proprietário. 

Você pode nos dar outro exemplo de como um objeto da propriedade 
intelectual pode ser transformado em sucesso comercial? 
 
Todos nós conhecemos a força das empresas farmacêuticas no domínio da 
propriedade intelectual. Toda empresa farmacêutica que investe no 
desenvolvimento de novos tratamentos, ou medicamentos, tem a 
expectativa de ser a única fornecedora do mercado durante um certo 
período, para que assim possa obter mais lucros do que teria se houvesse 
mais de uma empresa oferecendo o mesmo produto. 
 
Você deve ter notado que alguns medicamentos novos aparecem no 
mercado por um preço muito alto e que, no final da vigência da patente, o 
preço baixa para os usuários, à medida em que as formas genéricas do 
mesmo produto também aparecem no mercado. As formas genéricas são o 
mesmo medicamento e usam a mesma fórmula, mas suas patentes já 
expiraram e a tecnologia está no domínio público. As empresas  
farmacêuticas tentam manter suas vantagens através de uma 
comercialização intensiva das marcas correspondentes a medicamentos 
específicos. Nenhuma outra empresa além da Bayer pode produzir aspirina 
Bayer porque a marca pertence à empresa. Entretanto, muitas empresas 
produzem um medicamento com os mesmos ingredientes da aspirina, e 
que tem o mesmo efeito, mas utilizam um nome diferente. Assim, o 
consumidor pode se sentir atraído pelo nome tradicional e as qualidades 
conhecidas da marca Bayer, mas se for persuadido de que pode comprar 
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um produto alternativo pelo mesmo preço ou mais barato, é provavelmente 
o que fará. 
 
Então o exemplo que você nos deu se refere a duas formas de proteção: a 
patente, que expirou, e a marca, que continua? 
 
Isso mesmo. A marca, ao contrário da patente, pode ser mantida por tempo 
indeterminado, para sempre.  E isso é importantíssimo para empresas que 
fabricam produtos de grande consumo. As marcas em geral são 
associadas a produtos de grande consumo, sendo menos importantes 
quando associadas com produtos especializados. Por produto 
especializado, entendo o equipamento de produção destinado a um uso 
particular, como por exemplo, as máquinas de mineração e de perfuração. 
Nesse caso, o consumidor industrial não é atraído pela marca de um 
produto conhecido, ele compra a tecnologia a cada 10 ou 15 anos.  O que 
interessa, portanto, é a tecnologia, porque ele deseja obter com o seu 
dinheiro a melhor qualidade e o melhor equipamento, e a marca, se for de 
fonte conhecida por fabricar o tipo de equipamento que ele procura, 
proporciona ao consumidor uma indicação certa da reputação da empresa 
produtora. As marcas têm um efeito poderoso nos mercados de consumo 
de massa: o ato da compra é decido pela visão e o toque; somente mais 
tarde é que o comprador verifica o conteúdo da embalagem. 
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 Então, a etapa fundamental da comercialização exige a consideração se 
desejamos obter as vantagens econômicas da proteção dos direitos da 
propriedade intelectual. 

 Algumas pessoas pensam que a proteção da propriedade intelectual 
beneficia somente os países industrializados.,Ouça o segmento de áudio 
seguinte, que aborda exatamente as vantagens econômicas da proteção da 
propriedade intelectual e de uma comercialização eficaz para os países em 
desenvolvimento. 

Segmento de Áudio 2: Você pode falar um pouco sobre as vantagens 
econômicas da propriedade intelectual para os 
países em desenvolvimento? 

Com certeza.  Os países em desenvolvimento podem se beneficiar do 
sistema da propriedade intelectual do mesmo modo que os países 
industrializados.  A desvantagem dos países em desenvolvimento hoje em 
dia é que muitas de suas empresas ainda não sabem bem como usar o 
sistema da propriedade intelectual em seu próprio benefício.  Mas, à 
medida em que aumenta a conscientização, começam a aparecer certos 
produtos no mercado. 

Na área tecnológica, se um centro de pesquisa num país em 
desenvolvimento desenvolver uma tecnologia que possa ser útil para outro 
país, e não assegurar uma patente para suas invenções ou desenhos 
industriais, irá perder sua vantagem sobre os concorrentes. Perderá a 
possibilidade de vender a tecnologia e, portanto, de obter receitas 
suplementares de seu produto intelectual. Outro exemplo é o dos abacaxis. 
Na Europa, existem no mercado abacaxis provenientes de diversos países. 
Às vezes, as lojas anunciam que o  abacaxi é de de Gana, da América 
Central ou da Costa do Marfim. Mas até onde sei, a Costa do Marfim é a 
única no momento que utiliza o rótulo “Abacaxis da Costa do Marfim”, e 
certas lojas observaram que os clientes procuram esses abacaxis em 
especial.  Não se trata exatamente de uma marca; é mais uma marca de 
certificação, mas está registrada como marca, e os exportadores da Costa 
do Marfim podem utilizar o rótulo para distinguir seus produtos dos 
abacaxis de outros produtores estrangeiros. Os países em 
desenvolvimento se beneficiariam se fizessem mais uso das diversas 
denominações de origem, indicações geográficas ou marcas disponíveis, 
como meio de vender seus produtos como produto local. 
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Existem vários mecanismos para receber pagamento de terceiros que 
utilizem a propriedade intelectual de alguém, e o segmento de áudio a seguir vai 
debater alguns. 

Segmento de Áudio 3: Os termos licenciamento e “royalties” 
aparecem muitas vezes quando se fala em 
exploração ou comercialização de objetos da 
propriedade intelectual. Qual é a diferença 
entre licenciamento e “royalties” ? 

 
O licenciamento é um processo pelo qual se autoriza alguma coisa. É o 
fato de dar permissão, e a palavra vem do nome latino licentia, que 
significa permissão. O titular de um direito de propriedade intelectual é a 
única pessoa que pode autorizar a um terceiro a exploração desse direito 
de propriedade intelectual.  Se alguém desejar usar a minha tecnologia, 
terá de celebrar comigo um contrato de licença, que é um tipo de contrato, 
e esse acordo irá estabelecer as condições: como, onde e quando o 
licenciado irá explorar meus direitos de propriedade intelectual.  Essa 
autorização é concedida de acordo com a lei, e é a maneira lícita de se 
explorar os direitos da propriedade intelectual.  Se alguém utiliza um objeto 
de propriedade intelectual que me pertença, como minha tecnologia, minha 
invenção ou minha marca, sem permissão,  é um ato ilícito, é a infração ou 
um ato de pirataria, e só pode se tornar lícito se essa pessoa celebrar 
comigo um contrato de licença.  

 
 Os “royalties” são a remuneração devida em virtude dos contratos de 

licença, geralmente calculados como um percentual do número de 
unidades ou da quantidade a ser produzida sob a licença.  Por exemplo, se 
você conceder licença a um terceiro para a produção de pneus, há duas 
maneiras de estabelecer o preço no contrato de licença. Você pode optar 
por um preço global, caso decida que sua tecnologia e o conhecimento 
técnico que a acompanha valem um milhão de dólares. Nesse caso, o 
contrato especifica como o licenciado deve pagar o milhão de dólares. Ou 
então você prevê “royalties”, que são os pagamentos regulares de 
remuneração baseados na quantidade da produção ou em outros fatores. 

 
O licenciador utiliza o sistema de “royalties” quando deseja exercer o 
controle sobre a produção do licenciado e, em certa medida, sobre a 
qualidade dessa produção, já que o volume dos “royalties” é um indicador 
da quantidade fabricada pelo licenciado. Em caráter definitivo, é um meio 
de verificar a capacidade de produção do licenciado. Para este último, a 
vantagem de um acordo de “royalties” é que o montante a ser pago pela 
tecnologia é diluído em vários anos e o lucro que ele realiza graças à 
licença  depende de sua produção.  
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São numerosas as tentativas que visam a ajudar os criadores de 

propriedade intelectual a transformar seus direitos em produtos rentáveis 
comercialmente.  No Brasil, os Núcleos de Inovação Tecnológica – NIT’s têm 
essa função.  

Segmento de Áudio 4: Você pode falar um pouco sobre os centros de 
apoio à inovação? 

O conceito dos centros de apoio à inovação surgiu em certos países 
industrializados no final dos anos 70 e nos anos 80.  Apareceram pela 
primeira vez juntamente com os laboratórios de pesquisa universitários ou 
dos laboratórios de pesquisa financiados pelo governo, na Europa ocidental 
e na América do Norte.  A principal função de um centro de apoio à 
inovação é levar a nova tecnologia ou o novo aperfeiçoamento, do 
escritório ou laboratório do pesquisador, para o mercado.  É fácil dizer que 
é necessária a transferência de tecnologia, mas a realização é muito mais 
difícil, porque o estado de desenvolvimento de uma invenção influi 
enormemente sobre o custo da transferência.   

Se você tiver uma invenção cuja novidade seja assegurada, sendo portanto 
patenteável, e você obtiver a patente, já deu o primeiro passo, mas isso 
não significa que a tecnologia irá mesmo funcionar.  Pode funcionar bem 
em condições de laboratório, e não funcionar nunca em aplicações 
industriais.  Muitas vezes o mercado não está pronto para recebê-la. 
Algumas vezes, outras condições ou fatores humanos interferem e você 
não consegue transferir a tecnologia.  Na realidade, os centros de apoio à 
inovação são similares aos centros de incubação comercial 
governamentais ou das câmaras de comércio. 

O centro de apoio à inovação irá ajudar o inventor ou pesquisador a colocar 
no mercado a sua invenção ou outro objeto da propriedade intelectual.  
Pode oferecer vários serviços, tais como consultoria em propriedade 
intelectual, avaliação da invenção sob o aspecto da viabilidade econômica 
e da praticabilidade técnica ou em relação ao enfoque jurídico no qual a 
invenção deverá funcionar, e, normalmente irá ajudar o inventor ou 
pesquisador a estabelecer um plano de comercialização para atrair mais 
facilmente os investidores e fabricantes, na medida em que um plano de 
comercialização dá uma idéia melhor da maneira como gostaríamos de ver 
a invenção desenvolvida e explorada como um produto comercializável. 
Basicamente, o centro de apoio à inovação atua como uma ponte entre a 
pesquisa e o desenvolvimento de um lado e a fabricação de outro lado. 
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Então , de certo modo, o centro de apoio à inovação é uma tentativa de 
transformar a propriedade intelectual em capital intelectual? 
 
É isso mesmo.  É realmente a vocação de um centro de apoio à inovação, 
idealmente, facilitar a passagem da invenção do estágio da pesquisa para 
o mercado. Existem ótimos centros de apoio à inovação funcionando em 
diversas universidades, não somente nos países industrializados, mas 
também no México, Brasil e na Argentina, e também em diversos países do 
Extremo Oriente. 
 
Nossa tarefa na OMPI é incentivar os países em desenvolvimento a 
estabelecer centros de apoio à inovação, com estruturas que irão facilitar a 
comercialização de investimentos intelectuais, em outras palavras, os 
resultados de pesquisa alcançados em laboratórios nacionais ou de 
universidades, ou por inventores nacionais. 
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Resumo Final  

 

Depois de estudar os diversos módulos, você ficou conhecendo os vários 
tipos de propriedade intelectual e seus diferentes tipos de proteção. Os módulos 
acentuaram as vantagens de várias proteções em termos dos direitos do titular. 
O tema subjacente de todas essas explicações foi que os criadores de 
propriedade intelectual podem obter retorno financeiro pelo exercício de seus 
direitos. A simples detenção de um direito de propriedade intelectual não é em si 
mesma lucrativa. Para dar lucro, o titular do direito deve explorá-lo 
financeiramente através de vários tipos de contratos comerciais, entre os quais o 
contrato de licença e a cessão de direitos. De um certo modo, todos esses 
contratos comerciais são uma tentativa de transformar a propriedade intelectual 
em capital intelectual. 

 Apresentamos a estrutura geral da legislação de direito de autor 
e você adquiriu conhecimentos sobre: 

 as obras protegidas pelo direito de autor; 

  os direitos reconhecidos ao titular do direito de autor;   

  as limitações impostas a esses direitos;  

 a titularidade e a transferência do direito de autor; e  

 a sanção dos direitos.  
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Nos termos da Convenção de Berna, o direito de autor abrange “todas as 
produções do domínio literário, científico e artístico, qualquer que seja o modo 
ou a forma de expressão”. Essa formulação ampla abrange toda obra de criação 
original, independentemente de seu mérito literário ou artístico.  O titular do 
direito de autor sobre uma obra protegida pode utilizar essa obra como desejar, 
e pode impedir terceiro de utilizá-la sem a sua autorização.  Esses direitos são 
designados “direitos exclusivos”.  Existem dois outros tipos de direito protegidos 
pelo direito de autor: os direitos patrimoniais e os direitos morais. 

O acordo TRIPS acrescenta às obras acima mencionadas uma outra 
categoria de obras referentes ao direito de autor.  Trata-se da produção 
multimídia, e apesar de não haver uma definição legal, existe um consenso de 
que a combinação de som, texto, e imagens na forma digital, acessível por 
programa de computador, é uma expressão de criação original e estaria portanto 
protegida pelo âmbito do direito de autor. 

Os direitos conexos, igualmente denominados direitos afins, ou mais 
especificamente, “direitos afins ao direito de autor”, protegem os interesses 
legais de determinadas pessoas físicas ou jurídicas que contribuem na 
colocação das obras acessíveis ao público ou aqueles que acrescentam sua 
habilidade criativa, técnica ou organizacional. 

Tradicionalmente, os direitos conexos são reconhecidos a três grandes 
categorias de beneficiários:  os artistas intérpretes ou executantes, os produtores 
de fonogramas e as empresas de radiodifusão.  A necessidade de uma proteção 
jurídica para esses três grupos foi identificada na Convenção de Roma em 1961, 
que foi uma tentativa de se estabelecer uma regulamentação internacional numa 
área nova onde não existiam ainda as legislações nacionais.  Em outros termos, 
a maioria dos Estados teria normalmente de redigir e promulgar leis antes de 
aderir à convenção.  A Convenção de Roma, apesar de suas imperfeições e do 
fato de necessitar uma revisão, ainda é o único referencial internacional para a 
proteção nessa área.  Do mesmo modo que para o direito de autor, a Convenção 
de Roma e as legislações nacionais contêm certas limitações dos direitos, 
permitindo o uso privado, os fragmentos curtos, e o uso para fins de ensino ou 
pesquisa cientifica. 

A duração da proteção dos direitos conexos, estabelecida na Convenção 
de Roma, é de 20 anos a partir do final do ano: 

 da realização da gravação;  

 da realização da interpretação ou execução;  

 da realização da radiodifusão.  
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As medidas conservativas ou provisionais se referem aos recursos 
disponíveis em caso de infração ou violação dos direitos conexos, que 
compreendem recursos civis, sanções penais, medidas a serem adotadas na 
fronteira e medidas, recursos e sanções contra abusos referentes a  dispositivos 
técnicos. 

Os direitos conexos protegem ainda a expressão cultural, muitas vezes não 
escrita ou não gravada, de diversos países em desenvolvimento.  A proteção 
dos direitos conexos tornou-se parte de um quadro muito mais amplo e é uma 
precondição indispensável para participar do sistema emergente de intercâmbio 
comercial e investimentos, caracterizado pela internacionalização. 

A seção do curso dedicada às patentes abordou as informações 
essenciais. A patente é uma das mais antigas formas de proteção da 
propriedade intelectual e a finalidade de um sistema de patentes, como toda 
forma de proteção da propriedade intelectual, é incentivar o desenvolvimento 
econômico recompensando a criatividade intelectual.  Esta seção explicou que a 
finalidade da patente é incentivar o desenvolvimento econômico concedendo 
uma recompensa à criatividade intelectual. 

Sob a proteção da patente, tanto a criação como o seu consequente 
desenvolvimento estão protegidos.  Um marco da ciência como a invenção da 
penicilina, tem a mesma importância e proteção que uma nova alavanca 
incorporada a uma máquina para fazê-la funcionar mais rápido.   As patentes 
protegem as invenções e, para simplificar, a invenção pode ser definida como 
uma solução nova para um problema técnico. A solução constitui a “ideia” e a 
proteção da legislação de patentes não exige que a invenção seja representada 
numa materialização física.  Entretanto, existem regras e exceções para os 
materiais que não podem ser patenteados. Não são patenteáveis: o genoma 
humano, os materiais encontrados na natureza e as máquinas que desafiem as 
leis da natureza, como a máquina de moto-contínuo.  Outras exclusões comuns 
nas legislações internas são as teorias científicas e os métodos matemáticos; os 
esquemas, planos, princípios ou métodos comerciais; e os métodos terapêuticos 
ou de diagnóstico, para aplicação no corpo humano ou animal. 
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Uma vez depositado o pedido de patente, é revisado e examinado por um 
técnico no assunto para assegurar que atenda aos requisitos de 
patenteabilidade.  Para que seja patenteável, a invenção deve ter as seguintes 
características : (1)  deve ser nova; (2) deve implicar uma atividade inventiva, (3) 
deve ser suscetível de aplicação industrial. Resumindo, a patente é um acordo 
entre o governo nacional e o inventor.  Ao dar proteção por um prazo 
determinado, o estado garante uma remuneração ao inventor.  Depois da 
expiração da patente, cuja duração é em geral de 20 anos, a invenção pode ser 
explorada por qualquer terceiro.  Como não existe uma proteção em escala 
mundial, o inventor deve pagar as taxas de depósito e as taxas anuais de 
proteção para a manutenção em vigor da patente, a cada país onde deseja que 
sua invenção seja protegida. 

No módulo sobre marcas você aprendeu que a marca pode se constituir de 
uma palavra, um logotipo, um número, uma letra, um slogan, um som, uma cor, 
ou às vezes mesmo um perfume, que permite identificar a proveniência dos 
produtos e/ou serviços aos quais se aplica a marca.  

As marcas são uma área da propriedade intelectual e sua finalidade é mais 
proteger o nome do produto do que a invenção ou ideia que estão por trás do 
produto. Em termos gerais, as marcas devem ser distintivas e não devem ser 
enganosas.  

O uso de indicações geográficas é um método importante de se indicar a 
procedência dos produtos e serviços. Um dos objetivos principais de seu uso 
consiste em promover o comércio pela informação ao cliente da origem dos 
produtos. A indicação geográfica é frequentemente associada à uma noção de 
qualidade, que pode ser o que procura o consumidor. As indicações geográficas 
podem ser utilizadas por produtos industriais,  agrícolas e alguns tipos de 
serviço. A proteção dessas indicações é feita em escala nacional, mas existem 
diversos tratados internacionais que facilitam essa proteção em vários países. 
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Você também ficou conhecendo os tratados da OMPI referentes aos 

sistemas de registro internacional para a proteção das marcas e do desenho 
industrial.  O papel da OMPI nesse processo é atuar como administradora que 
protege os principais sistemas de registro.   

O sistema de Madri, criado há mais de 100 anos, tem por finalidade regular 
o registro internacional de marcas. Aquele que desejar a proteção de sua marca 
em diversos países deve, primeiramente, registrá-la em seu país de origem.  O 
registro internacional fica subordinado ao registro nacional durante cinco anos, 
ou seja, se a marca for indeferida no país de origem, será cancelada, mesmo se 
aceita nos outros países designados.   A proteção internacional da marca é por 
tempo indeterminado, no entanto, deve ser renovada a cada dez anos. Não 
existe limite para a quantidade de vezes que a marca pode ser renovada.  

O Acordo de Haia criou o sistema de registro internacional de desenhos 
industriais.  O desenho industrial se refere à aparência de um objeto e difere da 
patente.  A principal diferença é que a patente protege as inovações técnicas e 
as invenções, enquanto o desenho industrial protege a aparência de um objeto. 
O proprietário de um desenho industrial é protegido por um prazo determinado. 
Na maioria dos países, a proteção dura dez, quinze ou vinte anos. Uma nova 
diretriz dos países da União Europeia concede ao titular de um desenho 
industrial vinte e cinco anos de proteção.  

O Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes prevê um procedimento 
simplificado para o inventor ou depositante requerer e, ao final, obter patentes 
em diversos países. Além disso, promove e facilita o intercâmbio da informação 
técnica contida nos documentos de patente para as indústrias e as pessoas que 
trabalham na área relevante.  

Para complementar o seu entendimento sobre o escopo da proteção da 
propriedade intelectual no mercado, foi exposto para você o tema da 
concorrência desleal e os tipos de atos que podem ser considerados como de 
concorrência desleal, assim como os recursos que podem ser utilizados para 
garantir a probidade na concorrência. Foram explicados os principais objetivos 
da lei de concorrência desleal, a saber, a proteção dos concorrentes, a proteção 
dos consumidores e a salvaguarda da concorrência no interesse do público em 
geral. Analisando os vários tipos de atos representativos da concorrência 
desleal, você pôde compreender como se complementam a lei de propriedade 
intelectual e a lei de concorrência desleal.  

Você também conheceu a proteção de variedades de plantas como um outro 
aspecto dos direitos da propriedade intelectual.  Essa proteção sui generis 
concedida a novas variedades de plantas que atingem determinadas condições, 
procura reconhecer os resultados de criadores que fazem investimentos 
substanciais nas áreas da agricultura, horticultura e silvicultura. A oportunidade 
de obter determinados direitos exclusivos em relação a uma nova variedade de 
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planta, e assim recuperar o custo, dá aos criadores um importante incentivo para 
que dêem continuidade às suas atividades, o que resulta no desenvolvimento da 
qualidade e do rendimento de plantas de todos os tipos.  

O tópico sobre informação tecnológica enfoca a riqueza da informação 
contida nos documentos de patentes e em outras fontes de informação 
tecnológica, além de apresentar como efetuar buscas em algumas bases de 
dados gratuitas de patentes. 

Por fim, você conheceu algumas modalidades de contratos que envolvem 
Direitos de Propriedade Industrial e Tecnologia, previstos pelas normas e 
regulamentos, no Brasil. 
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